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APRESENTAÇÃO

O estudo da História da Educação sempre será muito importante para ajudar a 
compreender o modelo educacional que possuímos hoje, entender os possíveis erros 
que ocorreram de forma que possamos preveni-los e evitá-los.

Para se compreender o presente e planejar o futuro é necessário entender o 
passado, que neste caso é a História da Educação.

Tudo é história e tudo tem história. No processo educacional isso é ainda mais 
presente.

Os pesquisadores tem se interessado em compreender as ações de educação 
contidas na sociedade com suas diversas formas e esferas de intervenção.

Outros estudos vão de encontro com o sentido de captar as especificidades da 
formação e do desenvolvimento institucional observando como este modelo se articula 
se ao processo da construção da identidade brasileira. 

Deste modo, a Editora Atena, realiza uma edição, dirigida especialmente a quem 
deseja compreender os diversos Campos dos Saberes da História da Educação no 
Brasil, acolhe neste e-book a proposta de responder no meio de tantas questões que 
surgem do debate de compreender a educação no Brasil.

Aqui, os diversos autores investigam as questões diversas destes campos 
dos saberes, tais como: a arte, a cultura, a história, novas metodologias, identidade 
brasileira, políticas educacionais, entre outras.

Espero que essas leituras possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas 
pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
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CAPÍTULO 7

ESPORTE PARA O DESENVOLVIMENTO E A PAZ: 
LEITURAS A PARTIR DA TEORIA DOS PROCESSOS 

SOCIAIS DE NORBERT ELIAS

Nadyne Venturini Trindade
Loughborough University

Leicestershire-UK

Bárbara Schausteck de Almeida
Uninter

Curitiba – PR

Wanderley Marchi Júnior
Universidade Federal do Paraná

Curitiba – PR

RESUMO: O uso do esporte como ferramenta 
de promoção do desenvolvimento humano tem 
sido problematizado a partir de diferentes leituras 
no campo da política social. Este artigo discute 
o desenvolvimento das ações de inclusão social 
por meio do esporte a partir de uma análise 
do movimento de globalização do esporte. A 
partir dos pressupostos teórico-metodológicos 
da Teoria dos Jogos Competitivos, busca-se 
evidenciar os tensionamentos presentes dentro 
dessa figuração a partir da síntese dos desafios 
enfrentados no tocante ao financiamento e à 
avaliação das iniciativas em nível local.
PALAVRAS-CHAVE: Esportes. Projetos de 
Investimento Social. Desenvolvimento Social e 
Lazer.

ABSTRACT: The use of sport for human 
development has been questioned from different 

perspectives in the field of social policy. This 
article discusses the development of initiatives 
for social inclusion through sport from an analysis 
of the sport globalization movement. Applying 
the theoretical and methodological frameworks 
of the Theory of Competitive Games, it seeks 
to highlight the tensions within this figuration in 
sport considering the synthesis of the challenges 
regarding to funding and evaluation of local level 
initiatives.
KEYWORDS: Sports. Social Investment 
Projects. Community Development.

1 |  ESPORTE PARA O DESENVOLVIMENTO 

E A PAZ 

No período em que os contornos básicos 
da sociologia moderna se estabeleceram o 
esporte não era considerado um tema relevante 
para a discussão de problemas sociais. O pouco 
interesse se justificava a partir do entendimento 
de que o esporte “não constituía nem uma 
propriedade básica nem universal do sistema 
social” (ELIAS; DUNNING, 1985, p.15). O 
deslocamento do esporte da margem em direção 
ao centro dos interesses na sociedade passou 
a produzir um tipo de cultura que extrapolou 
os espaços tradicionais de prática esportiva, 
culminando no surgimento de novas estruturas, 
padrões e diferentes usos, apropriações e 
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formas que vêm constituindo as diferentes práticas esportivas (STEENBERGEN, 2001). 
É no bojo dessas mudanças que esporte passa a ser reconhecido como um fenômeno 
polissêmico, passível de análises a partir de diferentes disciplinas acadêmicas. 

No campo da política social contemporânea, por exemplo, o debate que se 
estabelece é marcado pelo conflito ideológico e a polarização no que diz respeito às 
interpretações sobre o bem-estar social e ao papel do Estado na promoção de políticas 
sociais. Nesse cenário, as perspectivas sobre o esporte também passam a evidenciar 
as disputas entre os que defendem o direito e o acesso à prática esportiva como 
bem-estar social e aqueles que defendem o uso do esporte para o bem-estar social 
(SPAAIJ, 2014). Desde o século XIX, o esporte se fez presente no escopo das políticas 
sociais de caráter militar e higienista em alguns países europeus, nos movimentos de 
recreação racional (KIDD, 2008) e na criação de organizações esportivas que visavam 
o desenvolvimento sócio moral da juventude, como a Associação Cristã de Moços 
(SAAVEDRA, 2009). 

A partir da crítica às políticas de bem-estar social, gradativamente, observou-se 
um reforço da perspectiva funcionalista na oferta e na promoção da prática esportiva 
para a população através de políticas governamentais. A busca por resultados sociais 
mais amplos passou então a permear as proposições ligadas à promoção da prática 
esportiva, buscando com isso desde o aumento do capital social e a diminuição da 
violência e da desigualdade até a reestruturação socioeconômica. Esse rearranjo da 
orientação das políticas sociais aponta para um contexto em que o esporte passa a 
ser pensado e utilizado como um veículo para as políticas sociais orientadas para a 
promoção da inclusão social (COALTER, 2007; BLOYCE; SMITH, 2010). 

Para Kidd (2008) essas mudanças constituem os contornos do que ele interpreta 
como um novo movimento social, o “esporte para o desenvolvimento” (p. 1), que tem 
seus reflexos nas práticas dentro do contexto esportivo em escala global a partir do final 
da década de 90. Esta configuração interpõe dimensões - estruturais, institucionais, 
ideológicas e culturais. Ela é composta de vários grupos-chave, incluindo órgãos 
estatais, empresas transnacionais, agências não-governamentais e organizações 
esportivas. Em termos de ações, os projetos sociais esportivos destacam-se enquanto 
estratégias de intervenção que convergem os interesses, reivindicações e preocupações 
dos diferentes grupos que apoiam o movimento do esporte para a mudança social.

No que se refere às perspectivas teóricas fundamentadoras, a abordagem da 
Terceira Via e a do Desenvolvimento Social ocupam papel de destaque (COALTER, 
2007; SPAAIJ, 2014). Giddens (2007) define a Terceira Via como uma prática política 
de reestruturação das doutrinas esquerdistas em contrapartida à polarização do 
pensamento político entre as vias socialistas e neoliberais pós Segunda Guerra Mundial. 
Essa abordagem defende a mistura entre as ações do setor público e privado, de 
forma sinergética. Portanto, centra-se na colaboração por meio de parcerias público-
privadas, havendo uma tendência em se fomentar iniciativas de criação e distribuição 
do investimento social a partir do trabalho conjunto do Estado com agências comerciais, 
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voluntárias e informais.
De fato, o termo “parceria” tornou-se um chavão da perspectiva de Terceira Via 

e é entendido como um modo de convergir todos os interesses comuns e resolver os 
clássicos problemas de implementação de programas (HILL, 2003). Indo em direção 
semelhante, a perspectiva do Desenvolvimento Social caracteriza-se pela busca por 
integração do bem-estar social e do desenvolvimento econômico através do uso 
eficaz da política econômica. Por meio da promoção de estratégias de investimento 
social que incentivam a participação na economia produtiva, os agentes do setor de 
desenvolvimento social procuram argumentar que o bem-estar social não é contrário 
ao progresso econômico, mas que os dois são interdependentes (MIDGLEY, 2009).  
Parte-se do entendimento de que a participação econômica é o principal meio pelo 
qual as pessoas podem satisfazer suas demandas sociais; logo, o investimento 
público deveria buscar garantir que as pessoas tivessem habilidades, conhecimentos, 
recursos e oportunidades para participar efetivamente no mundo produtivo, em 
particular, através do reforço do capital humano e social a nível individual e comunitário 
(WOOLCOCK; NARAYAN, 2000).

Desde o começo do segundo milênio a perspectiva do Desenvolvimento Social 
tem sido cada vez mais proeminente no movimento do esporte para o desenvolvimento 
nas nações menos favorecidas do Hemisfério Sul, através da oferta extensiva de 
programas esportivos de caráter social (LEVERMORE; BEACOM, 2009). Para Lister 
(1998), um aspecto chave que sintetiza a mudança do paradigma de valorização da 
igualdade de resultados para um foco em igualdade de oportunidades é a crescente 
utilização dos termos inclusão e de exclusão social no lugar do termo pobreza, 
indicando uma ênfase no trabalho remunerado e na educação como os principais 
mecanismos de inclusão.

A preocupação com a participação cívica inadequada e falta de integração social 
e coesão comunitária é a razão para a promoção de medidas de responsabilização 
individual pelas questões públicas, como a ênfase na participação cívica e vida 
associativa em clubes esportivos, por exemplo (COALTER, 2007; BLOYCE; SMITH, 
2010; SPAAIJ, 2013). Sem embargo, o conceito de inclusão social tem seus críticos. 
Primeiramente, por estar associado a uma grande variedade de objetivos sociais, que 
vão desde o desemprego até a integração social e a participação cívica, o que, em 
termos de conceituação, o torna bastante vago e impreciso. 

Além disso, a crítica pós-moderna argumenta que além de ultrapassadas, as 
ações que buscam promover a inclusão social através do esporte refletem anseios 
institucionais para exercer o controle e impõe a ordem social (HYLTON; TOTTEN, 
2008). Outros ressaltam que, na forma em que se busca vincular o esporte à inclusão 
social, não se considera que a situação de pobreza e status socioeconômico (em 
conjunto com outras formas de desigualdade social) estão no cerne da exclusão social 
(COLLINS; KAY, 2003; BLOYCE; SMITH, 2010). 

A atuação das agências financeiras, como o Banco Mundial, em conjunto com 
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outros grupos-chaves tem destaque neste contexto de integração da política econômica 
e social (HALL; MIDGLEY, 2004). Com efeito, o que fica demarcado são os modos 
como essas diferentes esferas atuam de modo interdependente sob o compromisso 
de promover a mudança de uma realidade social por meio de programas esportivos. 
Essa conjuntura é alvo de críticas contra o modelo neoliberal de intervenção, uma 
vez que o poder público se abstém do controle sobre o atendimento das demandas 
sociais, repassa a responsabilidade para as organizações da sociedade civil e financia 
estes programas juntamente com a iniciativa privada.

Embora estas críticas sejam legítimas, entendemos que elas são secundárias 
em relação aos processos mais profundos que dizem respeito à representação 
global, cultural e política emergente do século XXI. Além disso, ao restringir a leitura 
à dimensão econômica, “perde-se a oportunidade de buscar elementos nas relações 
humanas construídas a partir da elaboração e implementação de políticas públicas, 
que expliquem o resultado a partir de um processo cego” (STAREPRAVO; SOUZA; 
MARCHI JÚNIOR, 2012, p. 661).

Como contraponto, por meio de uma leitura sociológica dos processos (ELIAS, 
1992), é possível lançar luz sobre os mecanismos de disputas, interesses e estratégias, 
ocorrendo por vezes de modo não planejado, que envolvem estes diferentes agentes 
e definem seus papéis dentro do jogo da inclusão social. Para Elias (2005), essas 
questões não podem ser compreendidas se as dicotomias estiverem mantidas. Assim, 
desenvolvendo uma forma alternativa de pensar as relações humanas, o autor lança 
a ideia dos modelos de jogos competitivos. Para o autor, compreender o modo como 
as ações e as experiências se interpenetram dentro das redes de interdependências 
funcionais traz à tona o caráter processual das relações sociais. Como Elias (2006, p. 
197) sintetiza:

A tarefa de uma teoria dos processos sociais consiste no diagnóstico e na 
explicação das tendências de longo prazo e não planejadas. […] A recepção de 
uma tal abordagem teórica vem sendo dificultada pela autocompreensão [sic] 
da sociologia contemporânea como uma disciplina primordialmente orientada 
para o presente, que investiga as transformações e as relações de curto prazo 
no interior de sistemas sociais dados. Essa autocompreensão [sic] é uma 
consequência da divisão acadêmica entre história e sociologia, mas também da 
proximidade crescente da sociologia com a prática, ou seja, sua inclusão em 
projetos de planejamento burocraticamente controlados. Com isso, acaba-se por 
não compreender o processo de desenvolvimento não-planejado e de longo prazo, 
que produziu as condições para a prática de planejamento de nossos dias e ao 
qual todo desenvolvimento social planejado continua intrinsecamente ligado. 

Essas sequências de interdependências não acontecem sem razão, mas há, no 
lugar disso, um padrão estruturado para estes processos. Embora a ocorrência desta 
mudança estruturada seja inevitável em virtude do dinamismo das relações sociais, não 
há nada de inevitável a respeito do curso específico tomado por qualquer sequência 
figuracional. Como Elias (2005) explica, essas figurações são marcadas por uma série 
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de tensionamentos que conferem o caráter dinâmico das relações. Essas tensões, ou 
as relações de poder, são uma característica estrutural de todas as interdependências 
humanas.

Entendido sob esse viés, o poder é apresentado pelo autor como um fenômeno 
relacional e dinâmico nas redes, que por sua vez é um espaço marcado por uma série 
de equilíbrios de poder que contêm, ao mesmo tempo, elementos de cooperação e 
conflito. Um conceito relacionado que também foi projetado pelo autor para promover 
a reflexão sobre o processo é o de desenvolvimento. Este conceito é utilizado no lugar 
do termo mudança porque capta mais adequadamente a complexidade das figurações 
em fluxo. 

A abordagem de desenvolvimento possibilita capturar ambos os processos 
que envolvem movimentos para níveis mais altos ou mais baixos de diferenciação e 
integração e as conexões entre estágios em tais processos. O uso deste conceito abre 
espaço de investigação sobre o ponto que é essencial na sociologia figuracional: o do 
rastreamento dos movimentos ao longo do tempo que expliquem como determinados 
arranjos sociais surgem a partir de estágios anteriores. 

Buscando lançar luz sobre a temática, as questões que se levantam são: 1) 
considerando os grupos-chave dentro do movimento do esporte para o desenvolvimento, 
como se estabelecem as dependências mútuas? 2) dada a natureza polimorfa, 
relacional e dinâmica de poder dentro da figuração, como se dão os movimentos de 
pendência de poder entre esses grupos-chave? 

Buscando levantar subsídios para problematizações em torno dessas questões, 
são apresentados vestígios do desenvolvimento e a promoção das noções de “direitos” 
e cidadania enquanto categorias cada vez mais padronizadas internacionalmente 
dentro de um movimento de globalização esportiva. Em seguida são apresentados 
os tensionamentos presentes dentro da figuração a partir da síntese dos desafios 
enfrentados no tocante ao financiamento e à manutenção dessas atividades dentro do 
complexo contexto em que se insere a educação não formal.

2 |  GOVERNANÇA, RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA E SOCIEDADE 

CIVIL ORGANIZADA 

Pierik (2004) apresenta o conceito de governança a partir da relação com a 
globalização enquanto “um fenômeno multidimensional que envolve a mudança na 
organização da atividade humana e no deslocamento do poder de uma orientação 
local e nacional no sentido de padrões globais, com uma crescente interconexão na 
esfera global” (p. 454, tradução nossa). Para o autor o termo governança refere-se a 
uma reestruturação nos meios e processos administrativos no setor público visando 
solucionar questões de cunho social em parceria com o segundo e o terceiro setor.

Nesse modelo de atuação há também uma crescente abertura à participação e à 
cooperação mútua tanto dos agentes locais quanto supranacionais. Assim, como um 
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contraponto à perspectiva hierárquica de Estado enquanto instituição centralizadora 
das ações e do poder, dentro do modelo de governança as fronteiras com o mercado 
e a sociedade civil tornam-se menos demarcadas e constituem mecanismos que se 
articulam em diferentes arranjos. Através desses arranjos funcionais entre a sociedade 
e as organizações privadas, por meio de parcerias estratégica, formam-se estruturas 
híbridas nas quais atuam diferentes mecanismos de gestão. Assim, mudanças 
na balança de poder se efetivam a partir do aumento no número de organizações 
supranacionais no cenário global e a crescente influência de outras instituições, como 
organizações internacionais e supranacionais, organizações não governamentais e 
empresas multinacionais, limitando a autoridade dos Estados nacionais por meio da 
“emergência da governança global.” (PIERIK, 2004, p. 458).

No movimento de esporte para o desenvolvimento e a paz, o papel da 
Organização das Nações Unidas (ONU) recebe destaque entre as demais organizações 
supranacionais. Por meio do incentivo às ações promovidas por ONGs locais, a ONU 
reconhece o papel destas organizações enquanto agentes chaves para o fortalecimento 
do debate sobre a eficácia das intervenções que visam contribuir para a sua agenda 
de desenvolvimento como é o caso dos projetos sociais esportivos oferecidos por 
essas organizações no contraturno escolar (LEVERMORE; BEACOM, 2009).

Um possível desdobramento dessa articulação entre organizações de 
nível supranacional e local no tocante à convergência de objetivos ligados ao 
desenvolvimento é a mudança significativa em relação à estruturação organizacional 
das ONG’s. Diferente da década de 70, quando se buscava uma diferenciação em 
relação à cultura empresarial e à lógica econômica, a partir dos anos 2000 intensifica-
se a adoção do planejamento estratégico na administração dessas organizações por 
meio da incorporação de metas, objetivos e da construção de indicadores ligados ao 
desenvolvimento.

A importância do esporte enquanto plataforma política tem aumentado desde a 
década de 1960, com destaque para as últimas duas décadas, quando as questões 
sociais passaram a ser apontadas de modo mais acentuado na agenda política. 
Coalter (2007) evidencia a falta de base empírica que justifique o uso do esporte 
para remediar diferentes problemas sociais; no entanto, as abordagens típicas do 
paradigma funcionalista-positivista são muito mais acolhidas pelo poder público e 
estão em consonância com as propostas de avaliação e monitoramento promovidas 
por organizações como a ONU e o Banco Mundial. Há, portanto, uma inclinação para 
a adoção de processos de gerenciamento e avaliação que atendam aos interesses de 
cada um desses grupos chaves.

Busca-se, a curto prazo, resultados observáveis associados com dados 
quantificáveis. Estes, por sua vez, são interpretados como evidências objetivas e 
científicas e, portanto, mais perto da noção de verdade. Apesar do alinhamento entre 
as concepções, alegações e proposições no âmbito do primeiro e terceiro setor em 
relação à utilização do esporte para o desenvolvimento humano e a paz, no que se 
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refere ao financiamento de projetos sociais esportivos desenvolvidos por ONG’s locais, 
o que se observa é uma participação tímida e bem menos engajada do setor público.

Como Lima Neto (2013) problematiza, a parceria com o setor público é 
um dos maiores desafios enfrentados pelas ONG’s em virtude das frequentes 
descontinuidades resultantes das trocas de gestão e reorganização do orçamento. 
Para o autor, a saída frente a essa dificuldade de estabelecer e garantir a manutenção 
de parcerias duradouras com o poder público é a busca, cada vez maior, por fontes 
diversificadas de financiamento e parcerias junto ao setor privado. Por meio da 
relação do tipo principal-agente, na qual os fundadores/idealizadores (principal) do 
projeto não assumem a função de gestão da organização, atende-se a uma demanda 
pela crescente profissionalização das ONGs e ao aumento da rigidez na prestação 
de contas, especialmente os parceiros e doadores (MENDONÇA; MACHADO FILHO, 
2004).

Como sinalizam esses autores, a relação entre principal e agente é marcada pelos 
tensionamentos provenientes das diferentes perspectivas e objetivos que orientam 
cada uma dessas partes. No contexto das ONGs, o movimento de profissionalização 
frente à necessidade de sofisticação dos processos organizacionais e financeiros 
ocorre em paralelo à uma importação de conceitos do contexto empresarial e levanta 
preocupações sobre o risco de transferência da visão de mercado para contextos 
onde o lucro em questão não é de ordem financeira (ROCHA; FEITOSA, 2013).

No entanto, especialmente no caso das ONG’s em que a relação principal-agente 
se faz presente, observa-se a crescente incorporação dos aspectos de Governança 
Corporativa (GC) por meio de procedimentos que visam garantir que os interesses 
dos principais, do setor público e da sociedade sejam satisfeitos. As chamadas boas 
práticas de GC referem-se às tentativas de alinhamento dos interesses dos principais 
e do agente com a finalidade de reorganizar e otimizar a estrutura administrativa e 
financeira, inspirando confiabilidade na organização e, com isso, atraindo maiores 
investimentos. Para Mendonça e Machado Filho (2004) a GC em empresas com fins 
lucrativos pressupõe a necessidade de transparência e credibilidade nas ações e 
relatórios para ser competitiva no mercado de capitais. No caso das ONG’s, esses 
investimentos vêm a partir do chamado mercado de doações, que passa pelos mesmos 
mecanismos de busca por um posicionamento privilegiado que permita competir por 
recursos no mercado de doadores.

Uma vez que essas organizações são de caráter autônomo e não distribuidoras 
de lucro, o aumento no potencial de poder e relativa autonomia dentro da figuração 
do setor do esporte para o desenvolvimento e a paz é condicionado à capacidade de 
demonstrar o resultado de suas ações, visando a sustentabilidade da iniciativa. A busca 
pela boa reputação e pelo grau de legitimidade impõe a necessidade de se prover 
indicativos de eficiência e bons resultados. No entanto, a ação dessas organizações 
esportivas não necessariamente gera resultados tangíveis que podem ser comparados 
com o de organizações que prestam serviços nas áreas da saúde e de geração de 
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emprego, por exemplo. Assim, o tensionamento surge a partir da necessidade de 
garantir um melhor posicionamento no mercado de doações, a sustentabilidade e a 
possibilidade de avaliar o impacto social do projeto, o que por sua vez depende de um 
balanço positivo das receitas.

Essa dinâmica é um desafio uma vez que o “efeito esporte” e seus possíveis 
benefícios sociais são dificilmente mensuráveis e evidenciáveis (COALTER, 2007). Na 
análise de Mendonça e Machado Filho (2004), a dificuldade em se avaliar o impacto 
social dessas ações levanta as chances de risco moral (moral hazard) na relação 
principal-agente, uma vez que o fluxo de informações relevantes sobre o desempenho 
do programa passa a ocorrer única e exclusivamente a partir do agente.

Na mesma direção, Webb e Richelieu (2016) levantam a discussão sobre as 
implicações dessa dificuldade em se construir um corpo de indicadores sobre o impacto 
social dos programas socioesportivos no financiamento dessas organizações. O que 
fica sugerido a partir das problematizações apresentadas por esses autores é que a 
opinião pública sobre o potencial do esporte não é suficiente para garantir a perenidade 
dos financiamentos e a movimentação do mercado de doações a longo prazo.

Se por um lado o discurso salvacionista do esporte é apontado como um aliado na 
busca por parcerias com o setor público e, especialmente, com o setor privado (MELO, 
2008) por meio do investimento estratégico no marketing social, o que se observa é 
que essas alegações não são suficientes para garantir a manutenção das parcerias 
no longo prazo. Como apontam Kissler e Heidemann (2006), a reestruturação do setor 
público e a divisão de tarefas com o segundo e terceiro setor priorizam por uma maior 
efetividade das ações sem que isso venha acompanhado de um melhoramento das 
medidas de avaliação de políticas. Enquanto isso, no setor privado, o que define o 
financiamento de projetos de esporte para o desenvolvimento é a potencialidade de 
difusão desses resultados sociais positivos por meio do esporte. 

3 |  À GUISA DE CONCLUSÃO 

A análise sociológica do fenômeno esportivo tem levado estudiosos a investigarem 
não só os valores e normas dominantes, mas também a emergência de subculturas e 
novos usos e sentidos no/do esporte. A este respeito, perguntas sobre como o poder 
é exercido, por quem, e como a natureza estruturada das sociedades impõe limites e 
cria possibilidades dentro de determinados arranjos recebem destaque.

No contexto global, a discussão sobre o papel social do esporte e a ênfase 
explícita sobre a necessidade de justiça social no e pelo esporte tem resultado na 
crescente disseminação e fortalecimento do setor de esporte para o desenvolvimento 
e a paz. Nesse sentido, a leitura sobre esse setor a partir dos pressupostos teórico-
metodológicos da teoria de processos de Norbert Elias dá destaque ao modo como 
as articulações de cada grupo se configuram a partir da ação das forças coercivas 
estabelecidas dentro de um contexto de interdependências funcionais.
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Como discutido ao longo desse texto, esses grupos incluem o Estado, 
organizações supranacionais, o setor privado e organizações de base comunitária 
e não governamentais que se articulam a partir de um processo de emergência da 
governança corporativa a nível global. Desde o engajamento dessas organizações 
supranacionais dotadas de um poder particularmente significativo no cenário global, 
nota-se uma ênfase no conceito de parceria, substituindo a tradicional relação doador-
beneficiário que marcava o terceiro setor.

No entanto, esse novo arranjo não implicou no aumento do potencial de poder 
de organizações de base comunitária. Em vez disso, o que se observa é que a 
oportunidade de ter voz e visibilidade está cada vez mais ligada à capacidade das 
ONG’s ocuparem um melhor posicionamento no chamado mercado de doações, 
buscando a garantia da sustentabilidade dessas iniciativas por meio do esporte. Ao 
mesmo tempo, isso tem requerido a demonstração do impacto social promovido pelas 
ações. Aqui, problematizamos a crescente demanda pela avaliação da eficácia dos 
programas de desenvolvimento por meio do esporte, a partir da constatação de que 
os principais recursos e argumentos mobilizados para a promoção do potencial do 
esporte na promoção de resultados sociais mais amplos carecem de bases empíricas 
(COALTER, 2007).

A esse ponto, parece razoável retomar à ideia do campo esportivo enquanto 
espaço de contestação e tensionamentos sociais no nível global e local, no qual os 
discursos sobre uma pretensa essência pura e boa do esporte são utilizados como 
uma estratégia de manutenção de determinados contextos de dominação (ELIAS; 
DUNNING, 1985; COAKLEY, 2015). Discussões futuras sobre como o campo esportivo 
e social pode ser rearticulado, e, porque não, transformado, demandará a investigação 
de questões relacionadas não só com a governança e a política, mas também com 
o fortalecimento de alternativas locais, auto gerenciadas e sustentáveis (MCGREW, 
2000; MARTINELLI, 2003). 
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